Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz – 2ª Vara Cível
Juiz: André Souza Brito
Processo nº 0020041-30.2012.8.19.0206
LUIZ CARLOS DOS SANTOS EMÍLIO propôs em face do BANCO ITAÚ S/A, ambos devidamente qualificados, a presente ação de revisão de contrato bancário, alegando que: 1. Celebrou contrato de financiamento de veículo (arrendamento mercantil), no valor total de R$ 28.600,00; 2. Foram incluídas cobranças ilegais, tarifa de cadastro/renovação, despesa com terceiros e IOF difundido nas prestações, gravame eletrônico, registro de contrato, seguro e proteção financeira, tarifa de avaliação de bens, no total de R$ 3.398,80; 3. Há anatocismo; 4. O valor devido é inferior ao valor cobrado. Ao final requereu: (i) Declaração de nulidade das cláusulas abusivas com a cumulação de juros, multas acima de 2%, juros de mora, correção de permanência com correção, e das cobranças impugnadas; (ii) Aplicação de índice médio do INPC e IGP-DI; (iii) Consolidação do bem com o autor; (iv) Fixação da prestação em R$ 278,25; (v) Danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/27. A decisão de fl. 37 indeferiu o pedido de antecipação de tutela. Fl. 48 - Audiência de conciliação. BANCO ITAUCARD S/A apresentou sua contestação, fls. 50/70 aduzindo que não houve qualquer falha que justifique a revisão. É o relatório. Fundamento e Decido. Presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Apreciando as explanações das partes, cabe inicialmente, o acolhimento da possibilidade de subsunção do caso concreto às normas da Lei 8.078/90, entendendo o contrato celebrado no caso em tela como relação jurídica de consumo a teor da norma disposta no art. 3.º da Lei 8.078/90. Logo, aplicável o Código de Defesa do Consumidor na presente demanda. Pretende o Autor a revisão das cláusulas abusivas constantes do contrato celebrado com o Réu, excluindo-se as cobranças indevidas. Deve ser destacado que não mais se aplica a norma contida no art. 192, § 3º da Constituição da República, que limitava a taxa de juros em 12% ao ano, já que a Emenda Constitucional 40/2000 revogou os parágrafos do citado artigo. Embora se aplique ao caso em tela as normas do Código de Defesa do Consumidor, o Réu não se subsume as limitações da Lei de Usura nos termos do Enunciado da Súmula de nº 596 do Supremo Tribunal Federal ao dispor: ´As disposições do Dec. 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional ´. As cobranças realizadas com os encargos e taxas previstas no contrato não são ilegais e abusivas, visto que, pagamento mensal do débito não pode ser visto como um fato excepcional a interferir na relação contratual, diante da clareza das cláusulas contratuais quanto à periodicidade mensal. Em momento algum a parte autora indicou em sua petição inicial quais as cláusulas que seriam ilegais ou abusivas visando à declaração de nulidade. Não há como este Juízo substituir a atuação da parte e proceder a uma total revisão contratual com a identificação das previsões que entender ilegais e declarar genericamente a nulidade de todas as cláusulas, uma vez que haveria o ferimento ao princípio da inércia. É muito comum as pessoas firmarem contrato com as administradoras de cartão de crédito ou instituições financeiras, se tornarem inadimplentes e ajuizarem ação de revisão de cláusula contratual sem ao menos depositar o que entendem devido. Até porque, as taxas e encargos contratuais vieram previamente estipuladas, não havendo de se falar em evento imprevisível e nem de onerosidade excessiva, tendo em vista que a prestação da obrigação contratual se tornou mais gravosa do que era no momento em que surgiu em decorrência de os Autores terem se tornado inadimplentes até a presente data, fazendo com que incidisse os encargos contratuais que foram previamente previstos e conhecidos pelas partes. É impressionante o volume de ações envolvendo a matéria. Cidadãos que firmam o contrato, e após o pagamento de algumas poucas prestações, às vezes nenhuma, vêm ao Judiciário sob o pálio da gratuidade de justiça reclamando a revisão de contrato. Outras vezes sob alegações genéricas, simplesmente concluem que o contrato está quitado e fazem jus a repetição de valores pagos indevidamente. São milhares de ações envolvendo a matéria versada nos autos, em sua esmagadora maioria sob o pálio da gratuidade de justiça, revelando a experiência que ao final não apresentam resultado prático. Não se pode admitir a utilização do processo como forma de procrastinar o cumprimento de obrigações assumidas pelo devedor que contratou um empréstimo e adquiriu um veículo, muitas vezes sem oferecer a respectiva contraprestação. O acesso a Justiça, grande conquista do Estado Democrático de Direito não se presta para criação de obstáculos e incertezas na adoção de medidas extrajudiciais e judiciais pelo credor. É inadmissível coloque o cidadão a máquina judiciária para funcionar inutilmente, deduzindo pretensão que ao final revelar-se-á inútil. A utilidade em ação na qual se discute clausulas de um contrato de financiamento é o pagamento justo, utilidade que deve ser de plano demonstrada pelo autor. Se o processo é a custo zero para o autor, não o é para os demais partícipes da relação processual, auxiliares da justiça e a sociedade. Assim, a partir das informações prestadas na inicial do feito principal, verifico que a taxa de juros praticada pelo réu está dentro da média de mercado, o que pode ser facilmente constado no site do Banco Central. O contrato celebrado pelo autor com a instituição ré - fl. 66 - possui os seguintes parâmetros: a) Valor entregue ao autor - R$ 31.998,80; b) Taxa de juros mensal - 1,61%; c) Valor da prestação - R$ 840,50 d) Número de meses - 60 meses. Deve ser destacado que o valor financiado inclui, na sua maioria das vezes, despesas relativas ao financiamento, que não são mencionadas pelos autores em sua inicial, tais como as tarifas, despesas de registro e IOF. Por tal motivo, o que devemos considerar para elaboração do cálculo é o valor financiado e não o valor líquido de financiamento. Para verificação de eventual excesso de cobrança por parte do agente financiador, utiliza-se o site do BACEN, no item CALCULADORA DO CIDADÃO (https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/calcularFinanciamentoPrestacoesFixas.do), disponibilizada pela intuição de controle financeiro do país para que o indivíduo comum possa verificar eventual excesso. Conforme os cálculos elaborados pelo próprio agente de controle, o valor mínimo da prestação seria de R$ 506,77, compatível com o valor que está sendo cobrado pela parte ré. Calculadora do cidadão Acesso público 25/06/2013 - 11:50 Calculadora do cidadão Ajuda Geral Sobre a calculadora do cidadão Valor futuro de um capital Correção de valores Início Calculadora do cidadão Financiamento com prestações fixas [CALFW0401] Financiamento com prestações fixas Simule o financiamento com prestações fixas Nº. de meses Taxa de juros mensal % Valor da prestação (Considera-se que a 1a. prestação não seja no ato) Valor financiado (O valor financiado não inclui o valor da entrada) Metodologia Considerando a fundamentação supra, bem como a demonstração cabal de que a ré não está cometendo qualquer irregularidade, considerando o cálculo efetuado pelo BACEN (R$ 835,71), dispensando-se a produção de prova pericial, tendo em vista que a prestação fixada respeitou os termos estipulados pelo referido órgão e pelo contrato, não havendo justificativa para revisão pretendida. No contrato celebrado entre as partes, foram efetuadas as seguintes cobranças, que oneraram o valor financiado, a saber: 1. Tarifa de cadastro/renovação 2. Despesa com terceiros 3. IOF difundido nas prestações 4. Gravame eletrônico 5. Registro de contrato 6. Seguro e proteção financeira 7. Tarifa de avaliação de bens Note-se que a cobrança de Tarifa de cadastro/renovação, de avaliação do bem, de gravame eletrônico e Registro de contrato estão contratualmente previstas, não apresentando valor excessivo, sendo que foram comunicadas ao réu (fls. 66). O IOF constitui um imposto criado por lei, logo, o valor deve ser pago. O seguro foi feito pelo autor, sendo um serviço adicional, logo, também deve ser pago. 0008165-75.2012.8.19.0207 - APELACAO 1ª Ementa DES. HELENO RIBEIRO P NUNES - Julgamento: 19/03/2013 - QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. DEMANDA OBJETIVANDO A REVISÃO DA RELAÇÃO CREDITÍCIA EXISTENTE ENTRE AS PARTES. POSSIBILIDADE DA COBRANÇA DAS TARIFAS 'DE CADASTRO', 'DE AVALIAÇÃO DO BEM', E 'DE SERVIÇO DE GRAVAME ELETRÔNICO/ REGISTRO DE CONTRATO', QUANDO EXPRESSAMENTE PACTUADAS E SEM DEMONSTRAÇÃO DE VANTAGEM EXAGERADA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRECEDENTES DO STJ E DESTE E. TJERJ. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 0105022-59.2011.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. LEILA ALBUQUERQUE - Julgamento: 19/03/2013 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COBRANÇA DE TARIFAS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. Decisão monocrática da Relatora deu provimento à Apelação Cível da instituição financeira para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de declaração de nulidade das cobranças de `tarifa de cadastro¿, `ressarcimento de serviços de terceiros¿, `gravame eletrônico¿ e `tarifa de avaliação de bens¿ e de restituição de valores. RECURSO DE AGRAVO INTERNO. (artigo 557 § 1º, Código de Processo Civil). O Autor recorre buscando a restauração da sentença, sem lhe assistir razão, eis que o decisum recorrido foi prolatado na esteira da jurisprudência dominante do STJ e deste Tribunal de Justiça, no sentido de que é possível a cobrança das tarifas impugnadas na inicial quando elas estiverem expressamente previstas e em valor não elevado. DESPROVIMENTO DO RECURSO. A cobrança de ´serviços de terceiros´ é vedada, já que não há descrição do serviço que foi efetivamente prestado ao consumidor, ferindo o princípio da informação, sendo que sua devolução deve se dar em dobro, na forma do art. 42, parágrafo único do CDC. Não se vislumbra eventual falha da empresa ré, salvo a cobrança indevida, sendo que o autor está inadimplente com suas obrigações, não havendo dano moral a ser ressarcido. Quanto aos encargos moratórios, a cláusula 18 do contrato de fl. 68 prevê (I) juros moratórios de 0,49%, multa de 2% inclusive despesas de cobrança com custas e honorários. Há entendimento jurisprudencial que tal cumulação é indevida, conforme Súmula 472 do STJ, possuindo o enunciado: ´A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual´. 0003306-70.2006.8.19.0063 - APELACAO DES. VALERIA DACHEUX - Julgamento: 04/06/2013 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO CONTRATUAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. LAUDO PERICIAL QUE INDICOU A CUMULAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS DE MORA E MULTA IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 472/STJ. Foram incluídos no cálculo da dívida bancária além dos juros moratórios, a multa contratual e a comissão de permanência. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça opõe-se a cumulação de tais encargos, corretamente afastados no laudo pericial, que serviu de base à sentença recorrida. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. No caso em tela, o banco estipula juros moratórios com capitalização mensal cumulados com a multa de 2%, mas sem fixar comissão de permanência, logo, não houve ferimento à sumula supra citada. No entanto, a cobrança de custas judiciais e honorários advocatícios é possível em caso de ter efetivamente havido processo judicial, mas tais valores não podem ser incluídos indevidamente nas cobranças administrativas. O autor não juntou aos autos provas de que tenha efetuado qualquer pagamento em que tenha havida a cumulação supra mencionada. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos de (i) Declaração de nulidade das cláusulas abusivas com a cumulação de juros, multas acima de 2%, juros de mora, correção de permanência com correção; (II) declaração de nulidade da cobrança de Tarifa de cadastro/renovação; IOF difundido nas prestações, Gravame eletrônico, Registro de contrato, Seguro e proteção financeira e Tarifa de avaliação de bens; (III) Aplicação de índice médio do INPC e IGP-DI; (IV) Consolidação do bem com o autor; (V) Fixação da prestação em R$ 278,25; e (VI) Danos morais, formulados por LUIZ CARLOS DOS SANTOS EMÍLIO em face do BANCO ITAÚ S/A, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados por LUIZ CARLOS DOS SANTOS EMÍLIO para DECLARAR a nulidade da cobrança de ´serviços de terceiros´, no valor de R$ 1.372,80 (fl. 20) e CONDENAR BANCO ITAÚ S/A a devolver ao autor por meio de compensação com a dívida existente o valor correspondente ao dobro do que foi indevidamente acrescido ao contrato, R$ 2.745,60, acrescido de correção monetária na forma da lei e juros de mora de 1,61% ao mês, ambos contados desde a data do contrato. CONDENO o Autor ao pagamento de 80% do valor das custas processuais/taxas. Condeno a parte ré ao pagamento de 20% das custas/taxas. Sem fixação de honorários advocatícios, dada a sucumbência recíproca. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 26.03.2014.
